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Este artigo é parte de uma pesquisa que analisou a política educacional dos anos 90 nocontexto da  redefinição do papel do Estado, que está inserida em um movimento maior docapitalismo que, na tentativa de superar sua crise, estabeleceu como estratégias principais oneoliberalismo, a globalização e a reestruturação produtiva. O Governo Fernando HenriqueCardoso tem como diagnóstico para a crise, a crise fiscal assim sendo uma das principaisestratégias apresentadas é a reforma do Estado, tendo, para isso, inclusive, criado umMinistério - o Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) - , que apresentou oPlano Diretor da Reforma do Estado. A descentralização é parte deste plano, tanto comodescentralização restrita do aparelho de Estado, que passa de uma esfera para outra degoverno, mas também a descentralização do aparelho de Estado para a sociedade mediante osprocesso de privatização, terceirização e publicização. A tensão descentralização/centralizaçãoperpassa a política educacional dos anos 90. No levantamento das políticas educacionais dessadécada, verificamos que o Estado está centralizando o controle, principalmente através dosParâmetros Curriculares Nacionais, e descentralizando o financiamento da educação,sobretudo através do FUNDEF (Fundo de Desenvolvimento e Valorização do Magistério), e orepasse de dinheiro direto para as escolas.
The contents of this article are a part of aresearch project that analyzed the politics ofeducation during the 90s within the contextof the redefinition of the role of the State,inserted within the wider movement ofcapitalism, which, in an effort to overcomeits crisis, established neoliberalism,globalization and productive restructuringas its principal strategies. The governmentof Fernando Henrique Cardoso diagnosedthe crisis as a fiscal crisis and one of itsprincipal strategies presented was thereform of the State, having created for thisend a ministry - the Ministry forAdministration and Reform of the State,which produced a Guideline Plan for theReform of the State. Decentralization of theState apparatus to society via the process ofprivatization, terciarization and publiccontrol. the decentralization/centralizationtension traverses the politics of educationduring the 90s. The study of theeducational policies of this decade showedthat the State is centralizing control,especially via the National CurricularGuidelines and is decentralizing thefinancing of education especially via theFNDEF - Fund for the Development andValorization of Teaching - and through thedirect financing os schooling.
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Este artigo é parte de uma pesquisa que analisou a políticaeducacional dos anos 90 no contexto da redefinição do papel doEstado, que está  inserida em um movimento maior do capitalis-mo que, na tentativa de superar sua crise1, estabeleceu comoestratégias principais o neoliberalismo, a globalização e areestruturação produtiva.Privilegiaremos, aqui, a analise da relação entre a propostade descentralização da educação e a Reforma do Estado no Bra-sil, tendo como pressuposto o fato de que a  política educacionalnão é, simplesmente, determinada pelas mudanças que estãoocorrendo na redefinição do papel do Estado, mas é parteconstitutiva dessas mudanças. Dividiremos em duas partes: oplano de reforma do Estado no Brasil, a atual proposta dedescentralização e a política educacional como parte damaterialidade do processo de reforma do Estado no Brasil.
O Plano de Reforma doEstado no Brasil
O Governo brasileiro a partir de 1995, aponta a crise fiscalcomo diagnóstico da crise, e não a crise do capitalismo como épremissa deste trabalho. E, para combater a crise fiscal, apre-senta como uma das principais estratégias a reforma do Esta-do, tendo, para isso, inclusive, criado um Ministério - o Ministé-
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A Centralização/Descentralização daPolítica Educacionalnos Anos 90no Contexto da Proposta de
Reforma do Estado no Brasil
1 Essa premissa é baseada nos estudos de Chesnais (1986 e 1987), Harvey(1989), Mészàrus (1996) e Antunes (1999).
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rio da Administração e Reforma do Estado(MARE) -, que apresentou o Plano Diretor daReforma do Estado (1995). De acordo com odocumento, areforma do Estado deve ser entendida den-tro do contexto da redefinição do papel doEstado, que deixa de ser o responsável di-reto pelo desenvolvimento econômico e so-cial pela via da produção de bens e servi-ços, para fortalecer-se na função de promo-tor e regulador desse desenvolvimento(BRASIL, MARE, 1995, p. 12).Quanto à estrutura organizacional, as pro-postas apresentadas pelo documento são adescentralização e a redução dos níveis hie-rárquicos, no sentido de que a administraçãopública seja “permeável à maior participaçãodos agentes privados e/ou organizações da so-ciedade civil”. A proposta desloca, também, oeixo dos procedimentos para o dos resultados.Conforme o documento, o Estado tem as fun-ções de coordenação e de regulação na esferafederal, devendo se descentralizar progressi-vamente, passando, para as esferas estadual emunicipal, as funções de execução no que serefere à serviços sociais e de infra-estrutura(MARE, 1996, p.12).E, para superação das formas tradicionaisde ação estatal, o documento propõe descentra-lizarem-se e redesenharem-se estruturas, com o
objetivo de  se desenvolverem modelos gerenciaiscapazes de gerar resultados (BRASIL, MARE,1995, p.38). Nesse sentido, os princípios de ori-entação são: o cidadão cliente, o controle porresultados e a competição na administração, pois“a administração pública gerencial vê o cidadãocomo contribuinte de impostos e como cliente deseus serviços” (BRASIL, MARE, 1995, p.16).Na proposta de reforma do Estado, o cida-dão é adjetivado, é o cidadão-cliente, o que,portanto, de acordo com as leis de mercado,não inclui todos os cidadãos, pois os clientesdos serviços do Estado serão apenas os con-templados pelo núcleo estratégico e por ativi-dades exclusivas. As políticas sociais, não se-rão contempladas, pois são consideradas, peloMARE, serviços não exclusivos do Estado e,assim sendo, de propriedade pública-não esta-tal ou privada, como verificamos no quadroque segue.
O documento aponta, ainda, que o Estadogerou distorções e ineficiências ao tentar assu-mir funções diretas de execução, e, nesse sen-tido, “reformar o Estado significa transferirpara o setor privado as atividades que podemser controladas pelo mercado” (Brasil, MARE,1995, p.11).Além da privatização, as outras estratégiasde reforma do Estado são a publicização e aterceirização. Terceirização, conforme BresserPereira, é o processode se transferirem,para o setor privado,serviços auxiliares oude apoio. Apublicização consiste“na transferênciapara o setor públiconão-estatal dos servi-ços sociais e científi-cos que hoje o Estadopresta” (Bresser Pe-reira, 1997, p.7). Oconceito depublicização significa“transformar uma or-ganização estatal emuma organização dedireito privado, públi-ca, não-estatal” (idemp.8).Conforme o Minis-tro Bresser Pereira, aeducação está incluí-da nessa forma depropriedade:No meio, entre as ati-
Quadro 1.1 - Setores do Estado quanto à forma de propriedade e forma de administração
Fonte: BRASIL, MARE,1995, p.46.
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Além de não ficar charo quem financiará  asOrganizações Sociais, também não é esclarecidoa quem caberá a coordenação.
vidades exclusivas de Estado e a produçãode bens e serviços para o mercado, temoshoje, dentro do Estado, uma série de ativi-dades na área social e científica que nãolhes são exclusivas, que não envolvem po-der de Estado. Incluem-se nesta categoriaas escolas, as universidades, os centros depesquisa científica e tecnológica, as creches,os ambulatórios, os hospitais, entidades deassistência aos carentes, principalmente aosmenores e aos ve-lhos, os museus, asorquestras sinfôni-cas, as oficinas dearte, as emissorasde rádio e televisãoeducativa ou cultu-ral, etc. (BresserPereira, 1997, p.12)Ainda, conforme Bresser Pereira, “essas sãoatividades competitivas e podem ser controla-das não apenas através da administraçãogerencial, mas também e, principalmente, atra-vés do controle social e da constituição de qua-se-mercados”. (idem)E, justifica as organizações públicas não-estatais como uma forma eficiente de o Estadosuperar a sua crise:A partir, entretanto, dos anos 70, quandoeste modelo de Estado entrou em crise, aomesmo tempo que a globalização tornava acompetição entre os países mais acirrada eexigia novas formas de administração pú-blica mais eficientes, já estava disponíveluma nova forma de administrar os servi-ços sociais garantidos pelo Estado: as orga-nizações públicas não-estatais (Bresser Pe-reira, 1996).O Ministro argumenta, ainda, que essas or-ganizações são mais eficientes, pois são maisflexíveis e competitivas e, assim, atenderão me-lhor aos direitos sociais. Entendemos, por essaafirmação do Ministro, que a lógica de mercadoé a que orientará as Organizações Sociais (OS).O Estado Social-Liberal, que é social porquemantém suas responsabilidades pela áreasocial, mas é liberal porque acredita no mer-cado e contrata a realização dos serviçossociais de educação, saúde, cultura e pes-quisa científica de organizações públicasnão-estatais é que financia a fundo perdidocom orçamento público (Bresser Pereira,1996, p.14) (grifo nosso).Porém, é importante atentarmos para o fatode que, conforme a declaração do Ministro, oEstado é quem continuará financiando os ser-viços sociais, apesar de o controle político e
ideológico passar para as organizações públi-cas não-estatais.Entendemos que há, aí, uma contradição,pois, conforme o Plano de Reforma, o Estado,tem fortalecidas suas funções de regulação ecoordenação, particularmente em nível federal,mas, ao passar o controle político-ideológico paraas organizações públicas não-estatais, apenasfinanciando-as, ele transfere, também acordenação e a regulação dessas organizações
para o mercado. Isso de acordo com declaraçãodo próprio Ministro, segundo a qual as ativida-des desse setor são competitivas. Assim sendo,quem as regula é o mercado e não o Estado.Na realidade, o financiamento das OS ain-da é um ponto obscuro pois conforme o discur-so do Ministro Bresser Pereira, esse suporteseria dado pelo Estado, mas a lei nº 9.637, de1998, que dispõe sobre as Organizações Soci-ais, e o Programa Nacional de Publicização, emseu art. 12, aponta que: “Às organizações soci-ais poderão ser destinados recursos orçamen-tários e bens públicos necessários ao contratode gestão”. Portanto, se as OS terão aobrigatoriedade de investir seus excedentes fi-nanceiros no desenvolvimento de suas própri-as atividades e se os recursos orçamentários ebens públicos poderão ser destinados a essasorganizações, OS, o que não significa que eles oserão, isso torna a contradição apontada ain-da mais complexa, pois, além de não ficar cla-ro quem as financiará, também não é esclare-cido a quem caberá sua coordenação e regulação.De acordo com o documento do MARE, elas se-rão feitas em parceria: transferir-se-á para osetor público não-estatal, por meio do progra-ma de publicização, a “produção de serviçoscompetitivos ou não exclusivos do Estado, esta-belecendo-se um sistema de parceria entre Es-tado e Sociedade para seu financiamento e con-trole” (Brasil, MARE, 1995, p.12).Bresser Pereira (1996) chama de EstadoSocial Liberal aquele em que o Estado continuaresponsável pelos direitos básicos de saúde eeducação da população, mas que “de forma cres-cente os executa por intermédio de organiza-ções públicas não- estatais competitivas”. Por-tanto, esse Estado “é uma espécie de síntese ou
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Verificamos que permanecem obscuras as questõesfundamentais: como será essa parceria?O que  significa ser “assegurado pelo Estado eviabilizado pelo mercado”?
de compromisso entre os direitos individuais,assegurados pelo Estado mas viabilizados pelomercado”.Verificamos que permanecem obscuras asquestões fundamentais: como será essa parce-ria? O que  significa ser “assegurado pelo Esta-do e viabilizado pelo mercado”? No momento emque não fica claro quem financia, questionamos:como se pode afirmar que “está assegurado peloEstado”? Assegurado para quem? Para todos?Para os que podem pagar?  Qual será o papel do
Estado em se tratando de políticas sociais, poisobservamos, nos documentos e declarações, queo financiamento e a regulação estarão por con-ta da sociedade. Isso nos permite concluir que oEstado está querendo passar, para a sociedade,tarefas que deveriam ser suas, principalmenteno âmbito de políticas sociais.O Ministro afirma que a interpretação dacrise do Estado e a conseqüente estratégia so-cial liberal, tomam emprestada, do paradigmaneoliberal, a sua crença no mercado e o diag-nóstico acerca das funções do Estado. No en-tanto, a estratégia apontada, conforme o Minis-tro, em vez de ser a de se diminuir o Estado,como na proposta neoliberal, é a de se reformá-lo. Para se recuperar sua “solvência”, é preci-so reformar-se sua administração e redefinir-se seu modo de intervenção na economia. Po-rém, Buchanan2, teórico do neoliberalismo,aponta as instituições democráticas contempo-râneas como irresponsáveis, e o remédio seri-am medidas restritivas constitucionais para seconterem governos, colocando-se os instrumen-tos de controle fora das instituições represen-tativas e partindo-se do princípio de que oscontroles políticos são inferiores ao de merca-do. Portanto, o Plano Diretor da Reforma doEstado, quando propõe a administraçãogerencial que tem a lógica do mercado e, ainda,quando propõe as organizações públicas não-estatais, não está apenas utilizando a teoriapara o diagnóstico, mas também para a pró-pria implementação da reforma.
O Estado brasileiro, na década de 90, temassumido características mais patrimonialistasdo que gerenciais, quando analisamos, por exem-plo, o PROER e os juros altos que, para susten-tar a permanência do capital especulativo, queestá sustentando o plano real, estão provocandouma verdadeira “sangria” nas contas públicas.E quem paga essa conta? São os trabalhadores,que, a cada dia, perdem seus direitos: direito aotrabalho, direito às políticas sociais, etc.Portanto, Estado social liberal, no nosso en-tendimento, tem umamarca clara de clas-se, como já está explí-cito na sua própria de-nominação. Nesse sen-tido, concordamoscom a análise de Plá(1996, p.148) quan-do afirma que o Esta-do, na América Latina, tem sido e segue sendoum centro regulador e repressivo, de proprie-dade das classes dominantes, aliadas e parteconstitutiva do capital internacional, denomi-nado imperialismo ou capitalismotransnacional. Dessa maneira, tanto a estru-tura socioeconômica quanto a ideologia atuampara se justificar este período particular docapitalismo.Porém, a crise não é apenas econômica, mastambém política e social, sendo, portanto, indis-cutível a centralidade do problema do Estado eda luta de classes. Estamos em meio a umacrise estrutural que não abarca apenas umaspecto: “atualmente há uma crise de civiliza-ção e a ótica, ou ponto de vista que se adotefrente a ela (teórico, metodológico, ideológico,histórico) é essencial, básico e determinante”(Plá, 1996, p.150).3Já para Bresser Pereira a explicação essen-cial, está na crise do Estado, o que permite umaautonomia do político, possibilitando-lhe apresen-tar, como estratégia, a reforma do Estado. Ob-servamos que, para o Ministro da Reforma doEstado, há uma total autonomia do político, nãosó na estratégia para saída da crise, mas nopróprio diagnóstico do problema. No nosso en-tendimento, o que está ocorrendo é uma crisedo capital, e a crise fiscal é apenas uma faceta;portanto, discordamos desta análise.Além disso, este período particular do ca-pitalismo passa por um processo maior definanceirização do capital, o que não é sequer
2 Ver BUCHANAN, TOLISON (1984)
3 “Hay en la actualidad una crisis de civilización y la optica o el punto de vista que se adopte para ubicarse frentea ella (teórico, metodológico, ideológico, histórico) es esencial, basica e determinante” (Plá, 1996, p.150).
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O caráter classista do Estado é acentuado namedida em que ele se retira, passando para o controledo mercado as políticas sociais.
4 ver Buchanan (1984), Hayek (1984)
mencionado no diagnóstico do Ministro. No nos-so país, esse processo acirrou-se a partir doúltimo governo, como bem resume Minella(1997):Socorro ao sistema financeiro e subsídiospara fusão e incorporação de instituiçõesfinanceiras; manutenção de altas taxas dejuros, títulos públicos com liquidez e renta-bilidade; fundos de investimento com altarentabilidade; liberação de tarifas bancári-as; diminuição da carga tributária sobre osbancos; privatização dos bancos estatais;desregulamentação do sistema financeiro;banqueiros nos ministérios e nos partidosde sustentação do governo, farta contribui-ção financeira à campanha do presidenteeleito em 1994, bloqueio às iniciativas decriar uma Comissão Parlamentar de Inqu-érito sobre o Sistema Financeiro Nacional;protelação contínua, dentro do CongressoNacional, da regulamentação do art. 192que trata do sistema financeiro enquantoque as modificações são operadas via Con-selho Monetário nacional (hoje integradopor apenas três membros), circulares doBanco Central ou medidas provisórias. Vis-tas em conjunto, estas indicações parecemdar  conta de uma estreita vinculação dosinteresses do sistema financeiro com a con-dução do atual governo, sustentado politica-mente por um amplo arco de alianças par-tidárias” (Minella, 1997).Com esse quadro, é possível constatarmosque o Estado continua extremamente presente,e mais, como Estadomáximo para o capital.O seu caráterclassista é acentuadona medida em que elese retira, passando,para o controle do mer-cado, as políticas soci-ais, como destacamosno documento Plano Di-retor da Reforma do Estado.
A atual proposta deDescentralização
Conforme documento  do IPEA, Subsídiospara  a Reforma do Estado, a descentralizaçãopode adquirir conteúdo mais amplo ou maisrestrito.
A descentralização restrita ao aparelho doEstado pode se dar de uma esfera de governopara outra (da União para Estados ou de Esta-dos para municípios), ou no interior de umaesfera de governo.Quanto à descentralização do aparelho deEstado para a sociedade, o documento do IPEAfrisa que as alternativas mais discutidas nomomento são:1. a privatização no sentido estrito, isto é, atransferência de empresas estatais para apropriedade privada;2. a transferência da exploração, da admi-nistração pública para a administração pri-vada, de um serviço público;3. a terceirização dos serviços de apoio àadministração pública;4. a participação da população na gestãopública e o controle social, pelo cidadão, dasautoridades, instituições e organizações go-vernamentais; e5. a descentralização ampla, que é a combi-nação das formas descritas.Verificamos, na proposta atual do gover-no brasileiro, através do documento do MAREreferente à reforma do Estado, o conteúdoda descentralização refere-se aos itens 1 a3, relacionados ao item acima, e não mencio-na o conteúdo do 4, que diz respeito à parti-cipação da sociedade e ao controle social porparte da população. Isso é um retrocesso noprocesso democrático. Pois, como afirmaVieira:não há estágio democrático, mas há pro-
cesso democrático pelo  qual a vontade demaioria ou a vontade geral vai asseguran-do o controle sobre os interesses da admi-nistração pública. (...) Qualquer conceito dedemocracia, e há vários deles, importa emgrau crescente de coletivização das deci-sões (Vieira, 1998, p.12).É importante ressaltarmos que o conteúdoda descentralização que predominou no pro-cesso Constituinte, criticado no documento doMARE, foi justamente o do item4.
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Observamos que a proposta atual de descentralizaçãoocorre em um contexto de grande competitividadeinternacional cuja determinação é a de sediminuírem os gastos públicos.
A proposta de descentralização do MARE(1995), é mais uma forma desobrigação do Es-tado, o qual quer repassar tarefas para a soci-edade que, até então, eram suas, de acordo como proposto pelos teóricos do neoliberalismo4.É importante destacarmos que o processode descentralização/centralização e presenteem nossa história esteve intimamente vincula-do, desde a Independência, ao patrimonialismoe ao clientelismo.Como afirma Casassuss (1990), o conteúdoprogressista ou conservador não é intrínsecoao processo de descentralização, mas vem dadopelas circunstâncias históricas que cercam suaimplementação.Observamos que  a proposta atual dedescentralização ocorre em um contexto degrande competitividade internacional, cuja re-gra é a desregulamentação, para se elimina-rem os obstáculos ao livre jogo do mercado, e,que em se tratando de Brasil e de AméricaLatina, além desse processo, vive-se ainda acrise avassaladora da dívida externa, que seaprofundou nos anos 80, tornando esses paí-ses reféns dos organismos internacionais, prin-cipalmente do FMI, cuja determinação é a de sediminuírem os gastos públicos.Nesse contexto, a descentralização, gradu-almente, tenta retirar responsabilidades doEstado, o qual quer transferir, para a socieda-de, tarefas que eram suas no que se refere àspolíticas públicas e, principalmente, às políti-cas sociais..Desse modo, tanto o ajustamento do País àpolítica dos organismos internacionais, como opróprio processo de competitividade internaci-
onal, no qual os países querem se livrar dos“obstáculos” ao livre jogo do mercado, são par-te do mesmo movimento, que tem, como conse-qüência, a diminuição do Estado frente as polí-ticas sociais, e a educação é parte desse pro-cesso. O Estado explicita, cada vez mais, seucaráter classista e ajusta-se às regras do mer-cado, tanto no processo produtivo, quanto, prin-cipalmente, no processo de financeirização docapital, priorizando o capital especulativo. O pro-cesso de descentralização vem no bojo dessaproposta e deve ser analisado como parte des-
se movimento e não como uma propostadissociada do tempo e do espaço.A Constituição de 1988 foi um marco noprocesso de descentralização. Conforme seu art.18, “a organização político-administrativa daRepública Federativa do Brasil compreende aUnião, os Estados, o Distrito Federal e os muni-cípios, todos autônomos, nos termos desta Cons-tituição”. A Carta assegurou a autonomia domunicípio mas, enquanto o município assumiao status de ente federativo paralelamente,aprofundava sua crise fiscal, o que comprome-tia as finanças públicas.Além do que, a proposta de descentralizaçãoestá diretamente ligada às características deformação do Estado brasileiro, que continuapreso ao patrimonialismo e ao clientelismo. E,as medidas que estão sendo tomadas para se“modernizar o Estado” estão tornando-o aindamais excludente.Concordamos com Vieira quando o autorafirma quequando no Brasil se fala emdescentralização, depende de como a socie-dade pode controlá-la. É possível admitirque, até agora, os grandes avanços no Bra-sil e na América Latina em geral não ocor-reram por meio do direito local, mas porpressão social sobre o Estado. Na Américado Sul, localismo na maioria das vezes sig-nifica clã parental e suas variantes:genrismo, afilhadismo, compadrio, pistolão,quem indica (QI), concurso facilitado, etc.(Vieira, 1998, p.13).Privilegiamos neste artigo os temasdescentralização e crise fiscal, pois julgamosque esses são os pon-tos fundamentais daproposta de reformado Estado no Brasil.Entendemos que, essaproposta apresenta,como diagnóstico dacrise, a crise fiscal, e,portanto, salienta aimportância de se ra-cionalizarem recursos através da administra-ção gerencial e como estratégia, ela propõe adescentralização.Essa descentralização, conforme verificamosno Plano, quer dizer a descentralização restri-ta ao aparelho de Estado, que passa de umaesfera para outra de governo, mas também sig-nifica a descentralização do aparelho de Esta-do para a sociedade mediante os processo deprivatização, terceirização e publicização, con-forme os itens de 1 a 3 dos conceitos dedescentralização do IPEA.
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O Governo Federal, com essas reformas, vem sedesobrigando do financiamento das políticaseducacionais, mas, por outro lado, ele objetivacentralizar as diretrizes.
5 Os projetos de política educacional foram analisados na pesquisa:  A redefinição do papel do Estado e a políticaeducacional dos anos 90, realizada pela autora.
6 Os municípios estudados foram Porto Alegre e Campo Grande
7 A Avaliação institucional referente ao ensino básico (SAEB) ficou a cargo das Fundações Cesgranrio e Carlos Chagase para a elaboração dos PCN foram contratadas pessoas sem vínculo institucional com o MEC ou Universidades.
A atual política educacionalcomo parte da materializaçãodo processo de reforma doEstado no Brasil
A tensão descentralização/centralizaçãoconstitui, também, as bases da política educaci-onal dos anos 90. No levantamento das políti-cas educacionais dessa década, verificamos queo Estado está centrali-zando o controle, prin-cipalmente através dosP a r â m e t r o sCurriculares Nacio-nais, e descentralizan-do o financiamento daeducação, sobretudoatravés do FUNDEF(Fundo de Desenvolvi-mento  do Ensino Fundamental e Valorizaçãodo Magistério), e o repasse de dinheiro diretopara as escolas.Ao analisarmos os projetos de política edu-cacional5, nos âmbitos nacional e local, assimcomo os dados de realidade de dois municípios6estudados, constatamos que a redefinição dopapel do Estado está se materializando nessapolítica, principalmente através de dois movi-mentos:1. de contradição Estado mínimo/Estado má-ximo, que se apresenta nos processos decentralização /descentralização dos proje-tos de política educacional;2. no conteúdo dos projetos dedescentralização.O movimento de centralização/descentralização da atual política educacional,no qual é descentralizado o financiamento ecentralizado o controle, é parte da proposta deredefinição do papel do Estado, como podemosconstatar no Plano Diretor da Reforma do Apa-relho do Estado.Ao analisarmos os projetos de política edu-cacional, constatamos que, por um lado, o go-verno federal, com essas reformas, vem se de-sobrigando do financiamento das políticas edu-cacionais, mas, por outro lado, ele objetiva cen-tralizar as diretrizes, principalmente medianteparâmetros curriculares nacionais e a avalia-
ção das instituições de ensino. Definir-se o quevai ser ensinado em todas as escolas do país eter-se o controle, por meio da avaliaçãoinstitucional, tornam-se aspectos estratégicosneste período particular do capitalismo, pois,afinal, como ressalta Mészáros:Além da reprodução, numa escala amplia-da, das múltiplas habilidades sem as quaisa atividade produtiva não poderia ser reali-zada, o complexo sistema educacional dasociedade é também responsável pela pro-dução da estrutura de valores dentro da
qual os indivíduos definem seus própriosobjetivos e fins específicos. As relações so-ciais de produção capitalistas não se perpe-tuam automaticamente (Mészáros, 1981).Constatamos que as justificativas para sereformar o Estado, no caso brasileiro,  têm,como premissa, a crise fiscal e, mais do queuma crise fiscal, estamos em meio a uma gran-de crise do capital. A crise fiscal é apenas umadas facetas dessa crise, e, portanto, toda a es-tratégia de reforma do Estado proposta, alémde resolver só parte do problema,desresponsabiliza o Estado no que se refere àspolíticas sociais.Essa é uma questão básica, pois os projetosde política educacional estão baseados nessapremissa, a de crise fiscal, e, portanto, pro-põem a racionalização de recursos, sendo adescentralização parte da estratégia para seatingir esse fim.O mesmo constatamos quanto às políticaseducacionais de caráter nacional, sendo queao analisarmos seus principais projetos, averi-guamos que:- o projeto do FUNDEF está inserido na pro-posta de descentralização de uma esfera degoverno para a outra;- a elaboração dos projetos de AvaliaçãoInstitucional e dos Parâmetros CurricularesNacionais foi terceirizada7.
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Constatamos aqui mais uma vez a contra-dição centralização descentralização, já que osPCN e a Avaliação foram centralizados, comojá mencionamos, como uma forma de controle,mas ao mesmo tempo eles foram descentraliza-dos, entendido descentralização comoterceirização e não como participação e con-trole social dos setores representativos da áreada educação.Apontamos, ainda, para o riscos de que ospróximos estágios sejam a publicização e aprivatização no sentido estrito, principalmen-te: - pela estratégia adotada pelo governo bra-sileiro de saída para a crise, que, como ana-lisamos, aponta para a minimização daspolíticas sociais, enquanto o Estado atendeàs demandas do capital, principalmente asdo especulativo, e- porque, no plano do MARE (1995), as polí-ticas sociais e, dentre elas, a política educa-cional, não são consideradas atividades ex-clusivas do Estado, nem pertencentes ao seunúcleo estratégico, e, que, portanto, a formade propriedade proposta não é a estatal, masa pública não estatal e a privada.Destacamos ainda, que, com o FUNDEF, ogoverno federal propõe uma descentralização
de responsabilidades e não de recursos; pois,com a emenda constitucional que propôs oFUNDEF, esse governo diminui sua contribui-ção financeira para com o ensino fundamen-tal, tendo-se como referência aquela previstana Constituição, antes da emenda.Com essa emenda, ainda, o governo acabacom a proposta de educação básica, que é com-posta pelos ensinos pré-escolar, fundamental emédio, e também com a educação de jovens eadultos, no momento em que determina que osEstados e municípios deverão financiar o ensi-no fundamental em detrimento dos outros.Pelo autoritarismo dessa medida, verifica-mos que o governo centraliza as decisões depolítica e gestão também no que se refere aofinanciamento da educação, pois estabelece quenão cabe mais, aos municípios, decidir sobreonde aplicar grande parte de seus recursos.Isso tudo apesar do discurso oficial dedescentralização e de autonomia da escola. Adescentralização proposta é, apenas, no senti-do de se responsabilizarem os municípios pe-las matrículas do ensino fundamental. Obser-vamos aqui, mais uma vez, a tensão centraliza-ção/descentralização, no momento em que adefinição de gestão dos recursos é mais cen-tralizada do que antes da proposta da emenda.
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